
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.777 - PR (2013/0331910-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : L M D G DE O  
ADVOGADO : OTÁVIO ERNESTO MARCHESINI 
AGRAVADO : F T DE O 
ADVOGADO : JEFERSON ALESSANDRO TEIXEIRA TRINDADE 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ALIMENTOS. 
MAJORAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVÓRCIO.   REPASSE MENSAL DA RENDA LÍQUIDA DOS 
BENS COMUNS DO CASAL. IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA DE PARTILHA DE 
BENS.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese.
2. Inviável, em sede de recurso especial, modificar o acórdão recorrido que 
manteve o valor da pensão alimentícia em observância ao binômio 
necessidade/possibilidade, tendo em vista que a análise do tema demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado, nos termos da Súmula nº 
7/STJ.
3. Somente é admissível o repasse mensal da renda líquida dos bens comuns do 
casal na hipótese em que efetuada a partilha dos bens.
4.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.777 - PR (2013/0331910-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, afastou-se alegação de ofensa ao artigo 535 do Código 

de Processo Civil e reputou-se necessária a análise do conjunto fático-probatório carreado aos 

autos. No tocante à questão referente ao repasse mensal da renda líquida dos bens comuns do 

casal, aplicou-se a Súmula nº 83/STJ.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, alegando ausência de 

prestação jurisdicional. Aduz, ainda, a inaplicabilidade das Súmulas nºs 7 e 83/STJ (e-STJ fls. 

632-652).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.777 - PR (2013/0331910-3)
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Sem razão a agravante.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"(...) A irresignação não merece prosperar.
Primeiramente, é de se afastar alegada ocorrência de omissão, visto que a 
questão controvertida foi enfrentada de forma clara e motivada, nos expressos 
limites em que proposta a demanda, não se prestando os embargos ao reexame 
de matéria já decidida à luz dos fundamentos invocados pelo recorrente. Afinal, o 
órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer 
ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre aqueles considerados 
suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito.
Quanto ao pedido de majoração dos alimentos, verifica-se que as conclusões do 
Tribunal de origem acerca do mérito da demanda decorreram 
inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, 
o que se pode verificar a partir da leitura dos fundamentos do julgado atacado, 
que ora se colaciona, na parte que interessa:

'(...) Contudo, da análise dos autos observa-se que a majoração 
dos alimentos pretendida pela agravante não se justifica neste momento. Isso 
porque, não restaram demonstradas nos autos suas reais necessidade, tão 
pouco os rendimentos e possibilidades do agravado.

Por conseguinte, sustentou a agravante que suas necessidades 
são aquelas demonstradas através das tabelas de fls. 12/14 (R$ 5.376,75); no 
entanto nota-se também, que o plano de saúde ainda é pago pelo agravado e 
que as despesas ali apontadas não são fixas, ou seja, muitas delas são variáveis 
e esporádicas, de modo que, o valor fixado parece atender as necessidades 
básicas da agravante, não justificando a elevação do valor estabelecido a título de 
alimentos provisórios' (e-STJ fl. 536).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 
é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior 
Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.'
Nesse sentido:

'CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE ALIMENTOS. 
BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. ÔNUS DA PROVA.

1.- Em nosso sistema vige o princípio da comunhão das provas, 
assim, se o juiz não decidiu com base em non liquet, mas, ao contrário, com 
fundamento na convicção positivamente formada a partir do cotejo das provas 
efetivamente coligidas aos autos, não há como questionar ofensa a dispositivos 
legais que tratam da distribuição do ônus da prova.
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2.- A avaliação dos requisitos necessários à alteração ou 
exoneração de pensão alimentícia devida a ex-cônjuge, ligados ao binômio 
necessidade-possibilidade, demanda, na hipótese dos autos, reexame de 
provas. Incidência da Súmula 07/STJ.

3.- Recurso Especial a que se nega provimento' (REsp 
1.318.742/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/8/2012, DJe 4/9/2012 - grifou-se).

Por fim, quanto ao pedido de repasse mensal da renda líquida dos bens comuns 
do casal, o acórdão recorrido decidiu que: 

'(...) Observa-se ao compulsar o caderno processual que a 
agravante já foi citada da ação de divórcio proposta pelo agravado conforme se 
vê do termo de audiência de fl. 375, na qual poderá ser eventualmente realizada 
a partilha dos bens e a pretensão depende desta partilha, assim como, a priori, 
nesta ação de alimentos efetivamente não parece comportar uma prestação de 
contas' (e-STJ fls. 536-537).

Com efeito, o acórdão recorrido está sintonia com o entendimento desta Corte 
sobre o tema, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ. 
Nesse sentido, os seguintes julgados:

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EMBARGOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. FAMÍLIA. SEPARAÇÃO JUDICIAL. 
PARTILHA DE BENS. IMÓVEL COMUM UTILIZADO POR APENAS UM DOS 
CÔNJUGES. RECEBIMENTO DE ALUGUEL POR UM DOS CÔNJUGES. 
POSSIBILIDADE. CONDIÇÃO. PARTILHA DOS BENS. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração 
opostos a decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal em 
nome dos princípios da economia processual e da fungibilidade.

2. É possível o arbitramento de aluguel, bem como o 
ressarcimento pelo uso exclusivo de bem integrante do patrimônio comum 
do casal, apenas nas hipóteses em que, decretada a separação ou o divórcio 
e efetuada a partilha, um dos cônjuges permaneça residindo no imóvel.

3. 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida' (Súmula 
n. 83/STJ).

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento'  (EDcl no Ag nº 1.424.011/BA, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe 
16/9/2013 - grifou-se).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARBITRAMENTO DE ALUGUEL. IMÓVEL DE PROPRIEDADE 
COMUM DOS CÔNJUGES. SEPARAÇÃO JUDICIAL EM CURSO. INEXISTÊNCIA 
DE PARTILHA DE BENS. IMPOSSIBILIDADE DA COBRANÇA DE ALUGUEL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é possível o 
pedido de arbitramento de aluguel pela ocupação exclusiva do imóvel por um 
dos ex-cônjuges somente após a separação judicial e a partilha dos bens. 
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Precedentes.
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 

recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento'  (AgRg no REsp nº 
1.278.071/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 11/6/2013, DJe 21/6/2013 - grifou-se).

'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -  
PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - SEPARAÇÃO JUDICIAL - 
RECONVENÇÃO - IMÓVEL COMUM UTILIZADO POR APENAS UM DOS 
CÔNJUGES - INDENIZAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.

I - O conteúdo normativo do dispositivo tido por violado não foi 
objeto de debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do necessário 
prequestionamento viabilizador do Recurso Especial, nos termos da Súmula 211 
desta Corte.

II - A jurisprudência desta Corte admite o arbitramento de 
aluguel, bem como o ressarcimento pelo uso exclusivo de bem integrante do 
patrimônio comum do casal apenas nas hipóteses em que, decretada a 
separação ou o divórcio, e efetuada a partilha, um dos cônjuges permaneça 
residindo no imóvel.

III - Nos termos do artigo 1.571, III, do Código Civil, a sociedade 
conjugal apenas termina pela separação judicial, razão pela qual não há que se 
falar em ato ilícito gerador do dever de indenizar durante a constância do 
casamento, sendo o uso exclusivo do imóvel decorrente de cumprimento de 
ordem judicial que determinou a separação de corpos.

IV - O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 
Agravo Regimental improvido' (AgRg no Ag nº 1.212.247/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2010, DJe 12/5/2010 - grifou-se). 

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARBITRAMENTO DE ALUGUEL. IMÓVEL DE PROPRIEDADE 
COMUM DOS CÔNJUGES. SEPARAÇÃO JUDICIAL EM CURSO. INEXISTÊNCIA 
DE PARTILHA DE BENS. IMPOSSIBILIDADE DA COBRANÇA DE ALUGUEL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é possível o 
pedido de arbitramento de aluguel pela ocupação exclusiva do imóvel por um 
dos ex-cônjuges somente após a separação judicial e a partilha dos bens. 
Precedentes.

2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no REsp nº 
1.278.071 /MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 11/6/2013,  DJe 21/6/2013 - grifou-se).

Registre-se, outrossim, que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 
necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso 
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
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Nesse sentido:

'Recurso Especial. Civil. Responsabilidade civil. Cirurgião e 
anestesiologista. Recurso com fundamento nas alíneas 'a' e 'c' do art. 105, III, da 
CF. Reexame fático-probatório. Súmula 07/STJ. Incidência.

- A constatação de ter o médico cirurgião e o anestesista agido ou 
não com culpa no atendimento a paciente, nas modalidades negligência, 
imprudência ou imperícia, demanda necessariamente o reexame do conjunto 
fático-probatório da causa, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

- O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea 'a', quanto pela 'c' do 
permissivo constitucional. Recurso especial não conhecido' (REsp nº 
765.505/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
7/3/2006, DJ 20/3/2006 – grifou-se).

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial" (e-STJ fls. 625-629).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0331910-3 REsp 1.408.777 / PR

Números Origem:  00194664220128160000  194664220128160000  201200162180  201200372144  9156316  
915631601

EM MESA JULGADO: 09/09/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L M D G DE O
ADVOGADO : OTÁVIO ERNESTO MARCHESINI
RECORRIDO : F T DE O
ADVOGADO : JEFERSON ALESSANDRO TEIXEIRA TRINDADE

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Alimentos - Fixação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L M D G DE O
ADVOGADO : OTÁVIO ERNESTO MARCHESINI
AGRAVADO : F T DE O
ADVOGADO : JEFERSON ALESSANDRO TEIXEIRA TRINDADE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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